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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 001/2022
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE UBERABA-MG
CURADORIA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
NOTÍCIA DE FATO N.º MPMG-0701.22.001090-7
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio dos Promotores de Justiça infra-assinados, no exercício pleno de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, incisos II, III e IX, da Constituição Federal, combinado com o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar Federal n.º 75/93 (Estatuto do Ministério Público da União) e;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destacam o meio ambiente ecologicamente equilibrado e a proteção da fauna (artigo 127, 129, inciso III, e 225 e seguintes da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.625/93, combinado com o artigo 66, inciso XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/93);
CONSIDERANDO que, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, conforme preceitua o artigo 225, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que, para assegurar a efetividade desse direito, corolário do direito fundamental à vida, o texto constitucional incumbe ao Poder Público os deveres de “preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas» e de «proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade” (artigos 5º, caput, e 225, § 1º, incisos I e VII, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que, em sua última parte, o referido dispositivo constitucional traz norma autônoma de proteção aos animais, que estabelece a regra de vedação à crueldade contra animais e o princípio implícito da dignidade animal.
CONSIDERANDO que o artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, apresentada na UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de janeiro de 1978, estabelece que “nenhum animal será submetido a maus tratos e atos cruéis”;
CONSIDERANDO a Declaração de Cambridge sobre a Consciência Animal, publicada em 07 de julho de 2012, na Francis Crick Memorial Conference on Consciousness in Human and non-Human Animals, no Churchill College da Universidade de Cambridge, no Reino Unido, quando os neurocientistas e neurofisiologistas, após diversas pesquisas, reconheceram a existência de circuitos cerebrais similares entre homens, mamíferos e aves, por exemplo, capazes de gerar consciência, sensações de dor e prazer, assim como a percepção da própria existência;
CONSIDERANDO que a senciência é atributo da consciência e uma capacidade de adaptação, sendo assim, os mamíferos vertebrados superiores têm sensações de dor pelo menos tão intensas quanto as nossas;
CONSIDERANDO que, além dessa capacidade de vivenciar sensações semelhantes às humanas, como dor, prazer, tristeza e alegria, os animais também são dotados da capacidade de perceberem sua própria existência;
CONSIDERANDO que “bem-estar animal” é um termo abrangente que diz respeito tanto ao bem-estar físico quanto mental dos animais, segundo o qual toda a legislação produzida deve garantir o respeito aos direitos dos animais de terem sua qualidade de vida assegurada;
CONSIDERANDO que o conceito de “bem-estar animal” objetiva dar a conhecer, avaliar e garantir as condições para satisfação das necessidades básicas dos animais que passam a viver, por diferentes motivos, em convívio com o homem;
CONSIDERANDO que, como forma de avaliar o bem-estar animal (BEA), utiliza-se o conceito das cinco liberdades, criado inicialmente pelo Comitê de Brambell  (1965) e publicado pela Farm Welfare Council (FWC), logo após a sua criação, em 1979 (FAWC, 2009). Estabeleceu-se que os animais devem ter:
•Liberdade nutricional (livres de fome e sede);
•Liberdade sanitária (livres de dor, lesão e doença);
•Liberdade ambiental (livres de desconforto);
•Liberdade comportamental (livres para expressarem seu comportamento natural);
•Liberdade psicológica (livres de medo e estresse) 
CONSIDERANDO que, a teor do que tipifica o artigo 32 da Lei Federal n.º 9.605/1998, é crime, apenado com detenção de três meses a um ano e multa, praticar ato de abuso, maus-tratos ferir ou mutilar animais de qualquer espécie;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual n.º 22.231/2016, que dispõe sobre a definição de maus-tratos contra animais no Estado de Minas Gerais, prevê, no parágrafo único do artigo 1º que, “para os fins desta lei, os animais são reconhecidos como seres sencientes, sujeitos de direito despersonificados, fazendo jus a tutela jurisdicional em caso de violação de seus direitos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica”;
CONSIDERANDO ainda que, o caput do referido dispositivo legal, em conjunto com os incisos I, III e X, determina que são considerados maus-tratos contra animais quaisquer ações ou omissões que atentem contra a saúde ou a integridade física ou mental de animal, notadamente aquelas que o privam de suas necessidades básicas; que o lesam ou agridem causando-lhe sofrimento, dano físico ou morte e que são capazes de lhe causar distúrbios psicológicos e comportamentais;
CONSIDERANDO que a Associação Uberabense de Proteção aos Animais (SUPRA) encaminhou representação administrativa ao Ministério Público, noticiando a realização de evento equestre conhecido como Cavalgada, no dia 06 de agosto de 2022, a partir das 09h:00min., o qual integra a Festa Anual em Louvor de Nossa Senhora da Abadia, nesta cidade, assim como alegou o risco da ocorrência de prática de maus-tratos contra equinos e o emprego de fogos de artifício, condutas vedadas pela legislação municipal vigente;
CONSIDERANDO as cavalgadas, as romarias e os passeios equestres são considerados pelo Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) como eventos pecuários, assim definidos pelo órgão como “qualquer aglomeração de animais, com ou sem intuito de comercialização, realizados em recintos construídos especificamente para este fim, ou mesmo em propriedades rurais, sendo que tais eventos são popularmente conhecidos como Feiras, Leilões, Exposições, Torneios Leiteiros, Cavalgadas, dentre tantos outros” (Manual para Fiscalização de Eventos Pecuários – em <http://www.ima.mg.gov.br/defesa-animal/eventos-pecuarios

 HYPERLINK ""
>);
CONSIDERANDO que nesses tipos de eventos são utilizados instrumentos e ações que, independentemente de ocasionarem ou não lesões, podem impingir sofrimento aos animais;
CONSIDERANDO que as esporas consistem em metais, pontiagudos ou não, que podem ser usadas pelos cavaleiros durante o evento, o que, se fincados no baixo-ventre, peito, pescoço e cabeça do animal, serão elas tão danosas e graves que há casos registrados de animais cegados após serem atingidos por tais instrumentos;
CONSIDERANDO que as peiteiras são cordas de couro que, se amarradas fortemente em volta do peito do animal, causam-lhes desconforto, dor e lesões no tecido, bem como, quando dotadas de sinos, provocam um ruído característico, alterando o estado do animal diante da elevação drástica da adrenalina, ocasionando uma reação imediata do animal, que procura se desvencilhar do seu instrumento de tortura;
CONSIDERANDO que, além das lesões físicas, resultantes de trauma em tecidos e órgãos, por serem seres sencientes, os animais usados em cavalgadas, feiras, leilões e outros eventos equestres, também sofrem danos psíquicos e mentais;
CONSIDERANDO que a Instrução Normativa n.° 56/2008 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) fixa as chamadas “Recomendações de Boas Práticas de Bem-Estar para Animais de Produção e de Interesse Econômico – REBEM” e define como animais de interesse econômico todos aqueles considerados animais de produção ou aqueles cuja finalidade seja esportiva e que gere divisas, renda e empregos, mesmo que sejam também considerados como animais de produção;
CONSIDERANDO que a Instrução Normativa MAPA n.° 56/2008, em seu artigo 3°, determina os principais pontos para garantia do bem-estar animal e estabelece, de forma ampla, que o animal deve ter manejo cuidadoso e responsável, dieta adequada, transporte adequado, instalações protegidas e ambiente higiênico;
CONSIDERANDO que compete ao Instituto Mineiro de Agropecuária  (IMA) conceder autorização para a realização de eventos equestres no Estado de Minas Gerais, conforme artigo 3° da Lei Estadual n.º 13.605/2000;
CONSIDERANDO, ainda, que a Portaria n.º 1.456/2014 exige, além da autorização do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), a existência de alvará municipal que autorize a realização de eventos pecuários com aglomeração de animais;
CONSIDERANDO que a autorização do evento depende do atendimento das exigências legais:
Federais:
• Apresentar comprovante sanitário e atestado de vacinação contra gripe equina (IS-SDA n°17/2001);
• Adotar boas práticas de bem-estar no manejo, transporte, dieta, instalações e ambiente (IN n° 56/2008);
• Em caso de transporte de animais em veículos, este deve seguir as determinações do CONTRAN (Resolução n.° 675/2017); 
Estaduais: 
• Comprovar requerimento de autorização junto ao IMA para realização do evento 7 (sete) dias antes a data de realização ou, quando realizado em propriedade rural, com 30 (trinta) de antecedência (Portaria IMA n.° 1391/2014);
• Comprovar registro da entidade organizadora junto ao IMA (Portaria IMA n.° 1391/2014);
• Comprovar a contratação de Responsável Técnico médico-veterinário (Portaria IMA n° 1391/2014);
• Em caso de transporte de animais, comprovar a emissão da GTA junto ao IMA pelo Responsável Técnico habilitado;
CONSIDERANDO, por fim, que o Poder Público não pode fomentar a atividade que possa caracterizar, explicitamente, maus-tratos aos animais envolvidos, em dissonância às disposições constitucionais e legais;
RECOMENDA:
1) À EXCELENTÍSSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE UBERABA, AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE UBERABA, AO SUPERINTENDENTE DO BEM-ESTAR ANIMAL a adoção das seguintes providências legais e administrativas:
1.1) Garantir que sejam adotadas todas as medidas necessárias ao atendimento dos parâmetros de bem-estar animal de todos os participantes, objetivando a preservação da integridade física dos animais.
1.2) Garantir a segurança de todos os participantes e circunvizinhos ao evento, montados ou a pé, bem como a segurança do trânsito e desembaraço das vias públicas, utilizadas pelo evento.
1.3) Não conceder alvará municipal (Portaria IMA n.° 1456/2014) a não ser que os promotores e/ou organizadores do evento atendam às seguintes exigências legais de: a) comprovar requerimento de autorização junto ao Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) para realização do evento 07 (sete) dias antes a data de realização ou, quando realizado em propriedade rural, com 30 (trinta) dias de antecedência; b) comprovar registro da entidade organizadora junto ao Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) (Portaria IMA n.° 1.391/2014); c) apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Médico Veterinário para atuar como Responsável Técnico (RT), independentemente do número de participantes do evento, contratado às expensas dos organizadores, e que deverá ser regularmente inscrito nos quadros do Conselho Regional de Medicina Veterinária; d) apresentar relação prévia de participantes, contendo o número de conjuntos e grupos que atenderão ao evento; e) apresentar Termo de Responsabilidade, preenchido previamente por participante, sobre seu respectivo animal, no qual constará identificação do cavaleiro e do equídeo; f) apresentar delimitação do percurso e do tempo previsto para realização do evento, no qual deverá constar indicação dos pontos de alimentação e dessedentação para os animais, cuja distância máxima entre eles não poderá exceder o limite máximo de 10 km (dez quilômetros);
1.4) Na hipótese de constatação de provas ou de indícios da prática de crime de maus-tratos contra os animais participantes do evento, comunicar, imediatamente, ao Ministério Público, à Polícia Militar do Meio Ambiente, à Polícia Civil (ou Delegado de Polícia Civil de Plantão), ao Superintendente Municipal do Bem-estar Animal de Uberaba e ao Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Uberaba;
1.5) Observar a proibição de ruídos provocados por bombas, morteiros, foguetes, rojões, fogos de estampidos e similares, nos termos do artigo 99, inciso V, da Lei Complementar Municipal n.º 380/2008 (Código de Posturas Municipal);
2) AO COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA a adoção das seguintes providências legais e administrativas:
1) Não conceder autorização em caso de requerimento extemporâneo ou que não atenda aos requisitos legais;
2) Embargar o evento, caso não seja concedida a autorização ou sejam constatadas irregularidades;
3) Caso seja concedida a autorização, fiscalizar o evento, adotando as providências administrativas cabíveis, para garantir que apenas animais que acompanhados da documentação sanitária pertinente, consistente em Guias de Transporte Animal (GTA); comprovantes sanitários e atestados de vacinação contra gripe equina; e atestados negativos de exame laboratorial de anemia infecciosa equina e mormo; possam participar da cavalgada, tendo em vista o risco sanitário envolvido.
2) AOS PROMOTORES E ORGANIZADORES DO EVENTO DE CAVALGADA:
Adotar todas as medidas necessárias ao atendimento dos parâmetros de bem-estar animal de todos os participantes, objetivando a prevenção de acidentes e excessos envolvendo a integridade física dos animais.
A) Antes do evento:
A.1) Providenciar a inscrição prévia dos participantes e apresentar uma carta informativa às autoridades com o número de conjuntos que participarão do evento;
A.2) Apresentar percurso definido e o tempo previsto para realização do evento;
A.3) Apresentar um Responsável Técnico médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária de Minas Gerais (CRMV-MG);
A.4) O Responsável Técnico deve apresentar as necessidades dos animais, inclusive de hidratação e descanso, bem como o número tolerável máximo de animais baseado na necessidade da espécie e no trajeto a ser executado;
A.5) Garantir que todo cavaleiro preencha termo de responsabilidade sobre aquele animal (com identificação do cavaleiro e do animal), devendo zelar e respeitar a integridade do equídeo, e esse deverá ficar na posse do médico veterinário responsável pela cavalgada ou dos organizadores, devendo ser disponibilizado a qualquer momento aos órgãos fiscalizadores quando estes julgarem necessário;
A.6) Garantir que os veículos de transporte dos equídeos estejam em conformidade com a Resolução CONTRAN n.º 675/2017, acionando os órgãos de fiscalização de trânsito, na hipótese de constatação de irregularidades;
A.7) Aferir a existência e validade das Guias de Trânsito de Animais (GTAs) dos participantes do evento, comunicando eventuais irregularidades ou falta de documentos ao Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) e aos demais órgãos sanitários.
B) Durante o evento: 
B.1) Em todas as paradas, deve haver água fresca e limpa, em quantidade e qualidade suficiente para os animais se hidratarem; 
B.2) A manutenção da qualidade sanitária dos animais envolvidos; 
B.3) Compromisso de seguimento das diretrizes propostas pelos Manuais de Bem-Estar do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), para participação de animais em atividades esportivas;
B.4) Garantir que o Responsável Técnico (RT) preste o necessário apoio durante a realização do evento, como determina o Código de Ética da profissão, bem como as legislações vigentes que regem o tema;
B.5) Deverão ser impedidos imediatamente de continuar no evento, os cavalos que apresentarem claudicação, em qualquer grau; ferimentos graves; fadiga; exaustão; queda de rendimento; alterações cardiorrespiratórias identificadas pelo Responsável Técnico (RT); animais conduzidos por cavaleiros visivelmente embriagados ou com distúrbios psicológicos sem um responsável pelo conjunto (cavaleiro/cavalo);
B.6) A condição de saúde e bem-estar dos animais deverá ser avaliada antes e após o término do percurso e registrada em Procedimento Operacional Padrão (POP), no qual constará identificação do animal e do cavaleiro por ele responsável;
B.7) Eventuais intercorrências durante o evento também deverão ser documentados através de Procedimento Operacional Padrão (POP), no qual constará identificação do animal e do cavaleiro por ele responsável;
B.8) Constatada a existência de claudicação, em qualquer grau; ferimentos graves; fadiga; exaustão; queda de rendimento; alterações cardiorrespiratórias; animais conduzidos por cavaleiros visivelmente embriagados ou com distúrbios psicológicos sem um responsável pelo conjunto (cavaleiro/cavalo), o Responsável Técnico e os demais Médicos Veterinários atuantes no evento - estes com a anuência do Responsável Técnico (RT) - deverão impedir a continuidade dos cavalos nas mencionadas situações.
B.9) Apresentar comprovantes de contratação de Médicos Veterinários auxiliares, além do Responsável Técnico, caso o número de participantes do evento ultrapasse a proporção de 1 (um) profissional para cada 11 (onze) conjuntos (cavaleiro/animal), todos contratados às expensas dos promotores e organizadores do evento e que deverão estar regularmente inscritos nos quadros do Conselho Regional de Medicina Veterinária;
B.10) Observar a proibição de ruídos provocados por bombas, morteiros, foguetes, rojões, fogos de estampidos e similares, nos termos do artigo 99, inciso V, da Lei Complementar Municipal n.º 380/2008 (Código de Posturas Municipal);
C) Após o evento:
C.1) Apresentar ao Ministério Público, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o evento:
C.2) laudo técnico elaborado por Médico Veterinário, instruído com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no qual deverá ser avaliada a regularidade das condições de manejo, transporte, dieta, instalações e ambiente dos animais participantes do evento, tendo como parâmetro a legislação sobre o tema (Instrução Normativa MAPA n.º 56/2008);
C.3) cópia dos Procedimentos Operacionais Padrão (POP) lavrados em virtude de eventuais intercorrências no trajeto e/ou percurso do evento de cavalgada, devendo constar assinatura do Responsável Técnico (RT) em cada um deles;
EFICÁCIA: a presente recomendação dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às providências solicitadas e poderá implicar a adoção de todas as providências administrativas e judiciais cabíveis (cíveis, criminais, e referentes a prática de ato de improbidade administrativa), caso permaneça inerte em face da violação dos dispositivos legais acima referidos.
REQUISITA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, combinado com o artigo 26, inciso I da Lei Federal n.º 8.625/93, artigo 74, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual n.º 34/94 e artigo 8º, § 1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985 que os recomendados, no prazo de 07 (sete) dias, apresentem informações a respeito do eventual acatamento da presente recomendação.
ENCAMINHE-SE cópia da presente Recomendação ao gerente do escritório regional do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), ao Comandante do 4º Batalhão da Polícia Militar, ao Comandante da Polícia Militar do Meio Ambiente, ao Comandante do Corpo de Bombeiros Militar, ao Comandante da Guarda Municipal de Uberaba e ao Secretário Municipal de Defesa Social de Uberaba, para que fiscalizem o cumprimento de seus termos e adotarem providências legais, no âmbito de suas atribuições, em face de eventos agropecuários em desacordo com as normas pertinentes.
Uberaba-MG, 15 de julho de 2022.
_______________________________
RENATO TEIXEIRA REZENDE
Promotor de Justiça
______________________________
CARLOS ALBERTO VALERA
Promotor de Justiça
Coordenador Regional 
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